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“O fenômeno oposição no âmbito dos regimes 
competitivos não aloja somente a questão pertinente 
à expressão política das minorias e o problema 
participativo, enfim a preocupação concernente à 
composição da decisão política fundamental. O tema 
oferece maior profundidade, impondo ao analista 
investigar, até, em que medida uma oposição 
democrática desregrada e ilimitada não poderá se 
revelar elemento corrosivo das bases democráticas 
[...]” (CAGGIANO, 1995, p. 67).  
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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como objetivo analisar se os atuais critérios estabelecidos pela 
legislação eleitoral no Brasil, para a distribuição dos recursos financeiros diretos e indiretos, 
mais precisamente do Fundo Partidário e do direito de antena (tempo de rádio e TV) para os 
partidos políticos no país, representam a opção procedimental mais adequada ao ambiente 
democrático, especialmente quando analisada sob a ótica do exercício da oposição na política. 
Para situar o tema de forma adequada, exploram-se inicialmente o conceito de democracia pelos 
partidos e o papel essencial que as agremiações políticas desempenham no regime, como 
responsáveis pela condução da representação política, o que demanda investigar como se deu 
esse processo histórico de reconhecimento de sua importância, mas também as causas 
patológicas que são inerentes ao fenômeno partidário. Posteriormente, de modo a aprofundar o 
estudo, analisa-se o contexto de desenvolvimento histórico das legendas partidárias no Brasil, 
desde a sua configuração como meras facções e o seu desenrolar durante as Repúblicas, 
investigando período a período como seu deu a construção do processo de formação política no 
país, mas sobretudo os fatos sociais, políticos e normativos que marcam esse processo evolutivo 
até a normatização mais recente. Posteriormente, o estudo se debruça sobre o papel do dinheiro 
e dos recursos financeiros diretos e indiretos na política, como vetor inafastável da manutenção 
do ambiente democrático, investigando nesse ponto as principais causas que podem impactar 
negativamente na competição eleitoral, pressuposto este que permite avançar, por conseguinte, 
na análise do microssistema normativo existente na legislação eleitoral brasileira e que prevê 
os princípios e as bases de funcionamento de um processo eleitoral competitivo, regulado e 
sujeito a controle, de modo a garantir a igualdade na competição. Ainda, debruça-se a pesquisa 
sobre as regras atinentes ao regime misto de financiamento acolhido pelo Brasil, as regras 
acolhidas pelo ordenamento para distribuição dos recursos financeiros e as espécies de 
financiamento admitidas na competição política brasileira. Ainda que não pretenda estabelecer 
uma relação causal direta e imediata entre a distribuição de recursos financeiros como único 
fator de sucesso nas campanhas eleitorais, a pesquisa faz um levantamento de dados colhidos 
desde 1998 até 2022, dados estes que envolvem tanto a distribuição dos recursos financeiros 
diretos  e indiretos distribuídos aos partidos políticos brasileiros, como do resultado das eleições 
para o Poder Legislativo nos mesmos períodos, buscando demonstrar, mesmo que de forma 
reflexa, os impactos do dinheiro na política e na cooptação do poder político. Ao final, após 
apresentar os caracteres essenciais que delimitam a oposição na política como fenômeno 
inafastável dos regimes democráticos, estudam-se os impactos da fixação de cláusulas de 
barreira ou desempenho no país e da distribuição dos recursos financeiros, para, de forma 
novidadeira, propor novos critérios de distribuição do Fundo Partidário e do direito de antena. 
 
Palavras-Chave: Cláusula de Desempenho. Democracia. Financiamento eleitoral. Oligarquias 
Partidárias. Oposição na Política. Partidos Políticos.  
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ABSTRACT 
 
This thesis aims to analyze whether the current criteria established by the Brazilian electoral 
legislation for the distribution of direct and indirect financial resources, more precisely the Party 
Fund and the right to broadcasting time (radio and TV time) for political parties in Brazil, rep-
resents the procedural option most suited to the democratic environment, especially when ana-
lyzed from the perspective of exercising opposition in politics. To deal with the theme ade-
quately, it initially explores the concept of party democracy and the essential role that political 
associations play in the regime as responsible for conducting the political representation, which 
requires investigating how this historical process of recognizing its importance is carried out, 
moreover the pathological causes that are characteristic of the partisan phenomenon. Subse-
quently, to deepen the study, it analyzes the context of the historical development of party leg-
ends in Brazil, from their configuration as simple factions and their development during the 
Republics, investigating period by period how the construction of the political formation pro-
cess took place in the country, especially the social, political and regulatory facts that leave a 
mark on this evolutionary process up to the most recent regulation. Subsequently, the study 
develops on the role of money and direct and indirect financial resources in politics, as a per-
manent vector for maintaining the democratic environment, investigating in this point the main 
causes that can negatively impact on the electoral competition, a precondition which conse-
quently allows us to advance in the analysis of the regulatory microsystem existing in the Bra-
zilian electoral legislation and which provides the principles and operational bases of a com-
petitive electoral process, regulated and subject to control, to guarantee equality on the compe-
tition. In addition, the research is based on the rules relating to the mixed regime accepted by 
Brazil, the rules accepted by the legal system for the distribution of financial resources, and the 
types of financing admitted in the Brazilian political competition. Although it does not intend 
to establish a direct and immediate causal relationship between the distribution of financial 
resources as the only success factor in electoral campaigns, the research reveals data collected 
from 1998 to 2022, which involves both the distribution of direct and indirect financial re-
sources distributed to Brazilian political parties, as well as the results of the elections for the 
Legislative Branch in the same periods, trying to demonstrate, albeit involuntarily, the impact 
of money in politics and the co-optation of political power. Finally, after presenting the essential 
characteristics that delimit the opposition in politics as a permanent phenomenon of democratic 
regimes, it studies the impacts of setting barriers and/or performance clauses in the country and 
of the distribution of financial resources, so that, innovatively, proposes new distribution crite-
ria for the Party Fund and the right to airtime. 
 
Keywords: Performance Clause. Democracy. Electoral Funding. Party Oligarchies. Opposition 
in Politics. Political Parties. 
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RIASSUNTO 

 
La presente tesi ha come obiettivo analizzare se gli attuali criteri stabiliti dalla legislazione 
elettorale di Brasile per la distribuzione dei risorsi finanziarie diritti e indiretti, più precisamente 
del Fondo del Partito e del diritto al tempo di trasmissione (tempo di radio e TV) per le partiti 
politici in Brasile ripresenta l’opzione procedurale più adatta all’ambiente democratico, in spe-
ciale quando analizzata sotto la prospettiva dell’esercizio dell'opposizione in politica. Per trat-
tare il tema di modo adeguato, esplora inizialmente il concetto della democrazia dagli partiti e 
il ruolo essenziale che le associazioni politiche svolgono nel regime come responsabili dalla 
conduzione della rappresentazione politica, il che richiede d’investigare come questo processo 
storico di riconoscimento della sua importanza si è svolto, inoltre le cause patologiche che sono 
caratteristico del fenomeno partigiano. Successivamente, in modo ad approfondire lo studio, 
analizza il contesto di sviluppo storico delle leggende partitiche in Brasile, dalla loro configu-
razione come semplici fazioni e il suo sviluppo durante le Repubbliche, investigando periodo a 
periodo come si è svolto la costruzione del processo di formazione politica nel paese, soprattutto 
i fatti sociali, politici e regolatori che lascia un segno in questo processo evolutivo fino alla 
regolamentazione più recente. Successivamente, lo studio si sviluppa circa il ruolo del denaro 
e dei risorsi finanziarie diritti e indiretti nella politica, come un vettore permanente di manteni-
mento dell’ambiente democratico, investigando in questo punto le principali cause che possano 
impattare in modo negativo sulla competizione elettorale, presupposto che permette avanzare, 
di conseguenza, nell’analizzi del microsistema regolatori esistente nella legislazione elettorale 
brasiliana e che prevede i principi e le basi operative di un processo elettorale competitivo, 
regolato e soggetto a controllo, in modo a garantire l’uguaglianza sulla competizione. Inoltre, 
la ricerca si basa sotto le regole relative al regime misto accettato dal Brasile, le regole accettate 
dall’ordinamento giuridico per la distribuzione delle risorse finanziarie e le tipologie di finan-
ziamento ammesse nella competizione politica brasiliana. Seppure non intenda stabilire una 
relazione causale diretta e immediata fra le distribuzioni di risorsi finanziarie come l’unico fat-
tori di successo sulle campagne elettorali, la ricerca rileva i dati raccolti dal 1998 al 2022, che 
comporta sia la distribuzione dei risorsi finanziarie diretti e indiretti distribuito ai partiti politici 
brasiliano, sia le risultati delle elezioni per il Potere Legislativo negli stessi periodi, cercando 
di dimostrare, seppure in modo involontario, le impatti del denaro nella politica e nella coopta-
zione del potere politico. Alla fine, dopo di presentare le caratteristiche essenziale che delimi-
tano l'opposizione nella politica come un fenomeno permanente dei regimi democratiche, studia 
gli impatti della fissazione di clausole di barriera e/o performance nel paese e della distribuzione 
dei risorsi finanziere, affinché, in modo innovativo, proporre nuovi criteri di distribuzione del 
Fondo del Partito e del diritto al tempo di trasmissione.  
 
Parole Chiave: Clausola di performance. Democrazia. Finanziamento Elettorale. Oligarchie di 
Partito. Opposizione nella Politica. Partiti Politici. 
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INTRODUÇÃO 
 

O tema em debate “Oligarquias partidárias versus Oposição na Política no Brasil: os 

impactos da distribuição des (igualitária) dos recursos financeiros e direito de antena ao ambi-

ente democrático brasileiro” é de extrema relevância, uma vez que investiga a possibilidade/ne-

cessidade/adequação de alteração das regras do direito eleitoral para trazer uma equalização no 

tratamento conferido aos partidos políticos no país no que diz respeito à distribuição dos recur-

sos do fundo partidário e de acesso aos meios de comunicação (direito de antena - acesso ao 

tempo de rádio e TV), notadamente para fins de perquirir se e como tal distribuição impacta 

diretamente nos níveis de oposição na política, enquanto elemento caracterizador da democra-

cia. 

Na atual conjuntura dos direitos constitucionais assegurados aos partidos políticos, es-

pecificamente os de acesso aos recursos do fundo partidário e ao tempo gratuito de rádio e 

televisão, tem-se que o legislador houve por bem conceder um tratamento diferenciado aos 

partidos políticos, prevendo, por meio da Lei n.º 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos 

Partidos Políticos), critérios objetivos que determinarão de que forma o acesso a tais recursos 

se efetivará. 

Apenas para citar, consoante determina o artigo 41-A da referida norma, a distribuição 

do Fundo Partidário se dará na seguinte proporção: 1) 5% (cinco por cento) serão entregues a 

todos os partidos que atendam os requisitos constitucionais para acesso ao fundo; e 2) os 95% 

(noventa e cinco por cento) restantes serão distribuídos levando em consideração a proporção 

dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados. No que tange ao horário 

eleitoral gratuito de rádio e TV (direito de antena), o artigo 47, § 2º, incisos I e II, da Lei n.º 

9.504, de 30 de setembro de 1997, com as alterações trazidas pela Lei n.º 13.165, de 2015, por 

sua vez, dispõe que os horários serão distribuídos da seguinte forma: 1) 90% (noventa por cento) 

distribuídos proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos Deputados, consi-

derados, no caso de coligação para eleições majoritárias, o resultado da soma do número de 

representantes dos seis maiores partidos que a integrem e, nos casos de coligações para eleições 

proporcionais, o resultado da soma do número de representantes de todos os partidos que a 

integrem; e 2) 10% (dez por cento) distribuídos igualitariamente. 

Significa dizer, portanto, que os partidos “maiores” e já consolidados no âmbito do mul-

tipartidarismo brasileiro, geralmente, tem mais acesso aos recursos do fundo partidário e do 

direito de antena, enquanto os partidos menores, cujo desempenho nas eleições seja mais tí-

mido, tem menos recursos e um acesso aos meios de comunicação mitigado. Essa situação, por 
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consequência, produz um aparente desequilíbrio no processo eleitoral, já que, via de regra, no 

âmbito do processo eleitoral democrático, espera-se a existência de “paridade de armas”, i.e, 

para que se tenham uma efetiva e real disputa pelo poder político, de modo a assegurar a exis-

tência de alternância, exige-se que as forças políticas que se contrapõem disponham, de fato, 

de chances concretas de chegar ao poder; o que, no entanto, no caso dos partidos menores que 

não recebem tantos recursos, acaba se tornando uma realidade mais distante. 

A constatação dessa dissonância do acesso aos recursos e direitos no âmbito do processo 

eleitoral parece ser possível a partir de simples análise da distribuição do horário eleitoral gra-

tuito no pleito geral do ano de 2018 com relação a 4 (quatro) candidatos: 1) Geraldo Alckmin, 

filiado ao PSDB que se coligou com o PRB, PP, PTB, PR, PPS, DEM, PSD e SDD, ficou com 

5 (cinco) minutos e 32 (trinta e dois) segundos por bloco, e 434 (quatrocentos e trinta e quatro) 

inserções de 30 (trinta) segundos cada; 2) Fernando Haddad, filiado ao PT, que se coligou com 

o PC do B e o PROS, recebeu 2 (dois) minutos para veiculação por bloco, e 23 (vinte e três) 

segundos, fazendo jus ainda a 189 (cento e oitenta e nove) inserções de 30 (trinta) segundos 

cada; 3) Cabo Daciolo, filiado ao Patriota, recebeu apenas 8 (oito) segundos na propaganda por 

bloco, e apenas 11 (onze) inserções de 30 (trinta) segundos cada; e 4) João Goulart Filho, filiado 

ao PPL, recebeu 5 (cinco) segundos para propaganda em bloco, e apenas 7 (sete) inserções de 

30 (trinta) segundos cada1. A diferença fica ainda mais nítida quando se percebe, por exemplo, 

que o tempo de rádio e TV concedido ao candidato Geraldo Alckmin foi aproximadamente 66 

(sessenta e seis) vezes maior que aquele concedido ao candidato João Goulart Filho. 

No ano de 2022, de igual modo, a concentração se repetiu, o que pode ser visto pela 

divisão efetivada pelo Tribunal Superior Eleitoral2 para o 1º turno das eleições da seguinte 

forma: 1) a Coligação Brasil para Todos (Federação PSDB / Cidadania / MDB / PODE) recebeu 

o tempo de 2 minutos e 20 segundos, com 185 inserções; 2) o Partido União Brasil teve o tempo 

de 2 minutos e 10 segundos, com 170 inserções; 3) a Coligação pelo Bem do Brasil (REPU-

BLICANOS/ PP / PL) recebeu o tempo de 2 minutos e 38 segundos, com 207 inserções; 4) o 

Partido Novo, que contou com apenas 22 segundos e 30 inserções; 5) a Coligação Brasil da 

 
1 A distribuição do tempo de rádio e TV nos termos indicados estão devidamente estabelecidos na Resolução TSE 
n.º 23.590, de 2018, a qual dispõe sobre o plano de mídia do horário eleitoral gratuito relativo ao cargo de 
Presidente da República nas eleições de 2018. Disponível em: 
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/resolucao-23-590-2018. Acesso em: 2 jul. 2021. 
2 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Aprovada resolução do horário eleitoral gratuito para presidente da 
República. 23/8/2022. Disponível em: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/aprovada-
minuta-de-resolucao-do-plano-de-midia-do-horario-eleitoral-gratuito-para-presidente-da-republica. Acesso em: 8 
nov. 2022. 
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Esperança (Federação Brasil da Esperança / Federação PSOL REDE/ PSB / AVANTE / SOLI-

DARIEDADE/ PROS), contou com o tempo de 3 minutos e 39 segundos, com 287 inserções; 

6) o PDT recebeu apenas 52 segundos e 68 inserções; 7) o PTB contou com 25 segundos e 

apenas 33 inserções. Os candidatos Sofia Manzano (PCB), Vera Lúcia (PSTU), Eymael (DC e 

Léo Péricles (UP), não tiveram direito a nenhum tempo de rádio e TV, já que as suas legendas 

não conseguiram alcançar a cláusula de desempenho prevista pela CF/88. 

Deve-se aqui apontar que, ainda que a lógica e sistemática das campanhas eleitorais 

esteja passando por mudanças consideráveis em função da pulverização do acesso à Internet, 

redes sociais e demais meios de comunicação, o que foi constatado no pleito geral acima indi-

cado, mas também nas eleições municipais de 2020 e de 2022, ainda assim a concentração dos 

recursos financeiros e acesso aos meios de comunicação se apresenta como fator decisivo para 

acesso aos cargos públicos.  

Até mesmo porque, com exceção dos agentes políticos que já estão consolidados na 

“esfera digital”, para que candidatos possam se sobressair a partir de candidaturas lançadas no 

âmbito da Internet, exige-se a necessidade de investimentos, tanto na profusão/divulgação de 

conteúdos, mas também na própria ideia de impulsionamento de conteúdos. Ou seja, em regra, 

demanda-se necessário investimento financeiro para que o uso das plataformas digitais consiga 

alcançar de forma satisfatória um número considerável de eleitores. Por exemplo, segundo apu-

rado após a prestação de contas parcial, até setembro de 2022: a) a candidata Simone Tebet 

(MDB) declarou ter investido aproximadamente R$ 2,7 milhões em impulsionamento de con-

teúdo nas redes sociais; b) Ciro Gomes, por sua vez, investiu o valor de R$ 1.660.266,37 (um 

milhão, seiscentos e sessenta mil, duzentos e sessenta e seis reais e trinta e sete centavos); e c) 

as despesas com impulsionamento de conteúdos ficou entre as 10 principais despesas dos can-

didatos à presidência, estando no valor aproximado de mais de R$ 8 milhões de reais3. 

Ademais, não se pode olvidar que, apesar de o Brasil estar entre os países que mais se 

utilizam da Internet4, o rádio e a TV ainda são os principais meios de comunicação, especial-

 
3 Cf. GIMENES, Erick. Gastos dos candidatos à Presidência revelam estratégias para alcançar eleitores. JOTA 
[online]. 23/9/2022. Disponível em: https://www.jota.info/eleicoes/gastos-dos-candidatos-a-presidencia-revelam-
estrategias-para-alcancar-eleitores-23092022. Acesso em: 19 dez. 2022. 
4 Segundo pesquisa recentemente divulgada em Relatório da We Are Social no ano de 2021 constatou-se por 
exemplo que os usuários de Internet no país passam aproximadamente 10h8min diariamente, o que coloca o país 
no 2º (segundo) lugar dentre os países analisados. Cf. WE ARE SOCIAL / HOOTSUITE. Digital In 2020: The 
latest insights into the ‘state of digital’. Disponível em: https://wearesocial.com/digital-2021. Acesso em: 20 nov. 
2022. 
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mente nas regiões menos desenvolvidas do país, o que revela que o acesso aos meios de comu-

nicação garantidos pela Constituição durante o processo eleitoral democrático impacta direta-

mente no arranjo institucional do país. 

Neste sentido, o problema de pesquisa da presente tese avaliará, por meio de uma análise 

dogmático-empírica, se a distribuição dos recursos financeiros (nesse caso especificamente do 

Fundo Partidário) e de direito de antena aos partidos políticos em função de seu “desempenho” 

é a opção procedimental mais adequada no âmbito do regime democrático ou, se, a contrário 

senso, a manutenção dessa distribuição provoca um desequilíbrio que, em algumas situações, 

pode gerar prejuízo para a alternância de poder e resguardo do direito das minorias caracteriza-

das essencialmente pelo direito de oposição na política.  

A pretensão de originalidade do trabalho, portanto, está centrada em duas abordagens: 

1) uma, que é a análise de dados relativos à distribuição de recursos financeiros diretos e indi-

retos aos partidos políticos no Brasil desde 1998, bem como o desempenho de cada legenda nas 

eleições ao Poder Legislativo e Executivo, para apurar eventual consolidação de elites partidá-

rias; e 2) apresentar um novo critério de distribuição dos recursos do Fundo Partidário e da 

propaganda eleitoral gratuita (tempo de rádio e TV) que seja mais proporcional, segundo o 

trabalho, de modo a assegurar o ideal da oposição na política. 

As hipóteses que fundamentam o estudo revelam 2 possíveis respostas, sendo que de 

um lado é possível defender a manutenção da “cláusula de desempenho” partidária para acesso 

ao Fundo Partidário e direito de antena, sob uma ótica de que, na condição de agentes indispen-

sáveis do processo eleitoral democrático – já que o país adota um modelo de democracia pelos 

partidos –, aqueles que conseguem cooptar a vontade do eleitorado e eleger representantes que 

exercerão o múnus público do mandato eletivo, devem receber uma parcela maior das benesses 

decorrentes dessa função. Até mesmo porque, destaque-se, embora o processo eleitoral exija a 

alternância do poder como fórmula básica do regime democrático, é extremamente salutar que, 

no contexto de países que adotem um sistema de reeleição, seja garantido aos candidatos a 

continuação no poder para efetivação de plataformas de governo benéficas ao Estado. Em sen-

tido inverso, contudo, a distribuição não isonômica dos recursos e direito de antena produz no 

âmbito das disputas eleitorais uma dissonância, por vezes, abissal. Ou seja, enquanto os partidos 

maiores que desfrutam de maior prestígio ou adesão da população recebem a maior parte dos 

recursos, os partidos de menor expressão, que já não ostentam força política considerável, são 

ainda mais apagados do cenário eleitoral. Por isso, as chances para uma disputa eleitoral com 

“paridade de armas” parecem se tornar uma mera ilusão, o que, por via de consequência, pode 

impactar diretamente no exercício da oposição na política. 
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É preciso alertar, desde logo, que a pesquisa não busca atribuir uma relação de causa e 

efeito direta e imediata entre os critérios atualmente adotados para fins de distribuição dos re-

cursos financeiros e direito de antena e a questão estrutural dos partidos e a oposição na política, 

mas trabalhar o modelo atual de distribuição de recursos do Fundo Partidário como um dos 

fatores (e não o único ou o central) de disputa do poder político e configuração da oposição na 

política no Brasil. 

O trabalho possui objetivos gerais e específicos. Como geral, o seu objetivo é verificar 

se a distribuição de recursos financeiros do Fundo Partidário e direito de arena no âmbito do 

processo eleitoral democrático brasileiro é o mais adequado, como fórmula procedimental, a 

partir dos ideais de participação e oposição na política. Os objetivos específicos, por sua vez, 

buscam identificar e analisar conjuntamente a Constituição Federal e a regulamentação do Di-

reito Eleitoral para manutenção dos princípios atinentes ao processo eleitoral democrático, pro-

curando ainda enfrentar: 1) o papel desempenhado pelos partidos político no âmbito das demo-

cracias a partir do ideal da representação política; 2) o desenvolvimento histórico dos partidos 

políticos no mundo e no Brasil, especialmente para indicar as razões de suas crises e fragilida-

des; 3) a compreensão da democracia como cenário de participação e oposição; 4) os formatos 

possíveis de financiamento das atividades partidárias tanto do ponto de vista dos recursos fi-

nanceiros, mas também do direito de antena; e 5) qual tem sido o impacto do modelo atualmente 

adotado no Brasil para a distribuição dos recursos partidários nos elementos da participação e 

oposição na política, como elemento indispensável à caracterização do ideal democrático. 

O trabalho ora analisado adota como marco teórico as lições defendidas por Manoel 

Gonçalves Ferreira Filho em sua literatura a respeito da configuração, importância e caracteri-

zação dos partidos políticos no Brasil e no mundo, bem como todo o arcabouço teórico a res-

peito da oposição na política e sua arquitetura democrática trabalhado por Monica Herman Sa-

lem Caggiano. Soma-se a esse instrumental teórico as imprescindíveis lições dos autores clás-

sicos, tais como Hans Kelsen, Gianfranco Pasquino, Giovanni Sartori, Maurice Duverger, Ro-

bert Dahl, Robert Michels, Norberto Bobbio, dentre outros, cujas lições a respeito dos partidos 

políticos, sistemas eleitorais e financiamento da política serão imprescindíveis ao desenvolvi-

mento desta pesquisa. 

De modo a alcançar o objetivo pretendido por meio da presente pesquisa, são adotados, 

como metodologia científica, os métodos dedutivo e dialético, uma vez que as análises se pau-

tam tanto na estrutura teórica e normativa vigente sobre o tema, a partir do que são deduzidas 

as possibilidades teóricas para a análise acerca da alteração ou não da legislação eleitoral bra-

sileira atinente à distribuição dos recursos financeiros e direito de antena, mas também porque, 
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a partir das teses e antíteses (posicionamentos dissidentes sobre o tema), um novo caminho é 

proposto, qual seja: a discussão a respeito dos impactos decorrentes dos critérios de distribuição 

dos recursos financeiros e de direito de antena no sistema eleitoral brasileiro e seus impactos 

no âmbito dos caracteres de participação e oposição na política, com a sugestão de uma nova 

forma de distribuição dos recursos. 

Para efetivar a proposta de investigação teórica que se faz, o trabalho está dividido em 

4 capítulos. Inicialmente, o capítulo 1 do estudo faz uma análise dogmático-histórica da forma-

ção dos partidos políticos no mundo e no Brasil, destacando, desde então, como se deu a evo-

lução de sua regulamentação no âmbito do processo eleitoral democrático brasileiro, para, pos-

teriormente, investigar as causas normativas e patológicas que contribuem para o processo de 

degeneração dos partidos políticos.  

Já no capítulo 2, busca-se investigar como se deu o processo de formação estrutural / 

ideológico das legendas partidárias no Brasil, buscando evidenciar a “acidentada morfologia” 

apontada por Monica Herman Salem Caggiano, oportunidade em que o texto apresenta uma 

divisão metodológica entre a Primeira à Quinta República, tendo como base a proposta de di-

visão dos períodos apresentada Vamireh Chacon, e, mais recentemente, aquilo que se passou a 

chamar de Nova República (ou Sexta República). 

No terceiro capítulo, por sua vez, o estudo analisa as questões afetas ao financiamento, 

bem como o acesso aos meios de comunicação pelos partidos políticos no processo eleitoral, 

oportunidade em que se verificam desde questões iniciais (conceito, classificações e funções), 

como também o próprio tratamento normativo concebido pela legislação eleitoral brasileira 

para a distribuição de tais recursos. Ainda, para que a análise não se restrinja ao aspecto mera-

mente normativo/teórico, a partir de dados extraídos do Tribunal Superior Eleitoral, relativos 

às eleições para o Parlamento federal a partir de 1998, a pesquisa indica qual foi o desempenho 

das legendas partidárias no Brasil até a última eleição, em 2022, mas principalmente o quanto 

de acesso aos recursos financeiros do Fundo Partidário lhes fora garantido, para verificar se há 

uma correlação entre tais fatores, isto é, se os partidos políticos que mais tiveram acesso foram 

aqueles que, consequentemente, conseguiram eleger mais representantes e se firmar, na história 

eleitoral do país, como verdadeiras elites representativas. 

Esgotado tal esforço, a pesquisa se debruça sobre a formulação e caracteres centrais da 

oposição na política, bem como a sua aplicabilidade no Brasil no cenário pós-1988, especial-

mente para verificar se o atual critério de distribuição dos recursos financeiros e acesso aos 

meios de comunicação têm o condão de gerar uma certa “oligarquia partidária”, com legendas 
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elitizadas, em detrimento de partidos menores que representam grupos minoritários, o que en-

fraqueceria o ideal da oposição. Por fim, o trabalho discute se a adoção de uma distribuição 

mais igualitária de recursos financeiros do Fundo Partidário e do “direito de antena” serviria 

como instrumento adequado, sob a ótica democrática, para maximizar a oposição na política, e, 

consequentemente, aprimorar a democracia brasileira. 
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CONCLUSÃO 
 

A proposta da presente pesquisa foi analisar se os critérios adotados pela legislação 

eleitoral brasileira, no que toca à distribuição dos recursos financeiros diretos e indiretos, mais 

precisamente do Fundo Partidário e direito de antena (tempo de rádio e TV) aos partidos 

políticos é a opção procedimental mais adequada ao ambiente democrático, sobretudo a partir 

dos ideais da competição na política, marcada pela igualdade e, em especial, da oposição na 

política e a defesa dos interesses que ela se propõe a efetivar.  

Isso porque se pontuou que os critérios que hoje definem o acesso aos recursos indicados 

são baseados numa regra praticamente exclusiva de desempenho eleitoral, de modo que os 

partidos políticos mais consolidados que alcançam um desempenho eleitoral mais significativo, 

consequentemente, recebem a maior parte, e, em sentido contrário, os partidos menores que 

tiverem um desempenho mais tímido, por sua vez, têm um acesso mais mitigado, fato este que 

pode aparentar um possível desequilíbrio na competição eleitoral. 

O problema de pesquisa do trabalho se perquiriu, desse modo, tanto do ponto de vista 

dogmático quanto do empírico, se a adoção dos critérios adotados para a distribuição dos 

recursos financeiros diretos e indiretos aos partidos políticos no Brasil, baseados 

preponderantemente numa cláusula de desempenho escolhida pelo legislador, representa a 

opção procedimental mais adequada para o ambiente democrático, notadamente quando se 

analisa sob o ponto de vista da oposição na política. 

Para responder à problemática apresentada, primeiro se mostrou essencial esclarecer 

que, apesar da onda de crises democráticas que o mundo inteiro vem enfrentando, sobretudo 

pelo deslocamento institucional que se verifica entre os representantes e representados, o 

modelo de democracia representativa pelos partidos ainda é o mais adequado, senão o único 

capaz de conseguir canalizar a representação política de forma eficaz, organizada e 

institucionalizada. Essa construção de como os partidos políticos assumiram o centro da 

representação política se mostrou essencial para se estabelecer uma premissa inicial de que os 

sistemas políticos dependem das agremiações políticas, as quais exercem funções 

extremamente relevantes e indispensáveis ao ideal democrático que merecem reconhecimento 

constitucional. Daí é que, inicialmente, se apresentou uma narrativa histórica da formação 

partidárias no mundo, sobretudo para se demonstrar que os partidos políticos não são meras 

figuras desordenadas que buscam a cooptação do poder político, no formato das antigas facções, 

mas, ao contrário, são instrumentos da democracia representativa que foram assumindo, dentro 

dos mais variados contextos sociais, históricos e políticos, funções essenciais. 
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Na sequência, embora reconheça que as figuras partidárias são indispensáveis, a 

pesquisa tratou sobre as causas patológicas e jurídicas que contribuem para a degeneração dos 

partidos, afinal, na atualidade, parte do deslocamento representativo constatado decorre da 

atuação dos partidos políticos que, inclusive, vem perdendo cada vez mais a confiança dos seus 

representados, notadamente pela prática de atos que contrariam a sua própria base de 

constituição. Para isso, abordou-se a obra clássica de Robert Michels, um dos primeiros autores, 

ao lado de Moisey J. Ostrogorski, a apontar os riscos que as figuras partidárias apresentavam 

ao contexto democrático quando a sua estrutura permitia a criação de organismo oligárquicos e 

afastados de qualquer possibilidade de democracia interna, problema este que refletiria 

diretamente no próprio ideal representativo. Além de Michels, apontaram-se as considerações 

de Maurice Duverger, Samuel Huntington e Fujuyama, autores que identificaram outros 

problemas relativos à atuação partidária, dentre eles a perda de orientação ideológica presente 

e marcante, notadamente após o fim da Guerra Fria, mas também o problema da 

homogeneização das legendas, isto é, embora reconhecidas por roupagens e nomenclatura 

distintas, os partidos políticos passaram a se apresentar programaticamente de forma 

semelhante.  

No caso específico dos partidos brasileiros, demonstrou-se que a literatura internacional, 

sobretudo, mas também autores nacionais, reconhecem patologias que marcam o partidarismo 

brasileiro, registrando-se, dentre outros fatores: 1) a alta volatilidade eleitoral no país, 

configurada pela mudança na distribuição do apoio eleitoral entre os partidos entre as eleições, 

o que acaba por evidenciar uma baixa institucionalização dos partidos; 2) o alto deslocamento 

a nível representativo entre os cidadãos e os partidos, demonstrado pela falta de confiabilidade 

e proximidade com as agremiações brasileiras; 3) a caracterização dos partidos na modalidade 

catch-all (pega tudo) ou cartel, cuja atuação é pautada em baixos níveis de participação e quase 

nenhuma pauta programática, mas apenas pragmática; 4) a multiplicação exagerada de legendas 

políticas no país, resultando num quadro de multipartidarismo com agremiações que acabam 

acolhendo candidatos desprezam qualquer identidade ideológica; 5) as alianças políticas 

formadas sem qualquer tipo de parâmetro ou interesse ideológico, visando apenas e tão somente 

cumprir requisitos normativos, o que acaba por afastar os eleitores e tornar a ideologia partidária 

ainda mais indefinida. Tudo isso, segundo a literatura, evidencia um cenário de baixa 

institucionalização partidária e um cenário de sub-representação. Apontou-se, entretanto, como 

resposta a essas conclusões, que alguns autores da ciência política nacional, discordam das 

conclusões apontadas e, embora reconheçam a necessidade de melhoria em variados pontos, 

entendem que vêm ocorrendo estabilização, institucionalização e aprimoramento dos partidos 
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políticos brasileiros. 

Na sequência, para que fosse possível ao leitor compreender não apenas o processo 

histórico de formação dos partidos políticos no Brasil, mas sobretudo as problemáticas sociais, 

históricas, demográficas e financeiras que os acometeram, mostrou-se necessário abordar como 

se deu a instalação do quadro partidário brasileiro, desde a sua constituição como meras facções 

até a sua configuração como partidos de fato, no sentido moderno e técnico do termo. Além de 

indicar os partidos políticos que se destacaram no cenário nacional, os pontos históricos e 

sociais que redundaram na sua criação, o estudo apresentou na medida do possível os principais 

aspectos normativos que acompanharam essa institucionalização partidária, tudo isso para 

proporcionar ao leitor um panorama mais completo, realístico e concreto do quadro no país. 

No capítulo 3, a pesquisa apresentou um conceito peculiar e importante para o 

desenvolvimento que se daria a seguir, qual seja: a delimitação do que é o chamado processo 

eleitoral democrático. Em outras palavras, partiu-se da necessidade de se delimitar o campo de 

análise sobre o que era democracia para, a partir daí, conseguir desenvolver o argumento 

posterior a respeito dos impactos da distribuição dos recursos financeiros diretos e indiretos e 

sua relação com o poder político e a cidadania. Nesse contexto, foi esclarecido o acolhimento 

do conceito cunhado por Monica Herman Salem Caggiano, em harmonia com o conceito de 

Joseph Schumpeter, para reconhecer como democrático o regime político que disponha de um 

processo competitivo para acesso ao poder político do Estado, marcado pela presença de alguns 

princípios fundamentais de funcionamento. E é exatamente nesse ponto que se demonstrou que 

o regime jurídico adotado para regular o acesso aos recursos financeiros de campanha tem 

conexão imediata com a democracia, uma vez que há uma influência inegável na qualidade do 

processo eleitoral e na própria configuração do governo representativo. A vitalidade da 

democracia envolve obrigatoriamente a questão do financiamento dos partidos e das 

campanhas, já que o dinheiro é o “leite materno da política”, sendo lugar comum reconhecer 

que a realização de campanhas e manutenção dos instrumentos da democracia representativa 

dependem obrigatoriamente dos recurso financeiros. Ademais, mostrou-se como a utilização 

indevida dos recursos financeiros pode impactar diretamente no processo eleitoral, além, por 

óbvio, do custo cada vez maior e mais presente para viabilizar as disputas eleitorais, conforme 

dados que foram apresentados e revelam, inclusive, o custo do voto por estados no país. 

Posteriormente, a pesquisa defendeu que há no Brasil um verdadeiro microssistema 

jurídico que regula o financiamento eleitoral, apresentando os contornos conceituais e 

elementares da temática, por exemplo os tipos de doações admitidas, as modalidades existentes, 

mas sobretudo os princípios que devem se aplicar para que a competição eleitoral represente de 
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fato uma luta democrática para acesso ao poder político e não a mera realização de eleições. 

Em seguida, apresentaram-se quais são os critérios adotados pela legislação eleitoral brasileira 

no que toca à distribuição dos recursos financeiros diretos e indiretos, tais como o Fundo 

Partidário, o Fundo Especial de Financiamento de Campanhas e a distribuição do tempo de 

rádio e TV (eleitoral e partidária), apontando-se ponto a ponto o tratamento normativo e as 

regras centrais de cada um dos recursos. Como se alertou, o objetivo não era rediscutir o melhor 

sistema de financiamento para o país (se exclusivamente público, privado, com doação de 

pessoas jurídicas ou não), ou mesmo abordar toda a evolução da regulação do financiamento, 

mas se partiu do fato do sistema brasileiro ser considerado como misto para, daí, discutir 

exclusivamente se os critérios adotados para a distribuição do Fundo Partidário e acesso aos 

meios de comunicação é o mais adequado para fins de se garantir uma maior oposição na 

política e, por consequência, robustecer a competição na política. 

Para que a pesquisa pudesse comprovar as suas hipóteses ou pelo menos estabelecer 

uma relação indireta entre o dinheiro na política e os resultados eleitorais, o tópico 3.3 fez uma 

análise exauriente de dados e informações sobre a distribuição real dos recursos financeiros 

(diretos e indiretos) aos partidos políticos e, por consequência, o seu desempenho nas eleições 

subsequentes, para verificar se era possível concluir pela igualdade dos critérios que hoje são 

adotados para a distribuição dos recursos. Para viabilizar a pesquisa, mas sobretudo pela 

integridade dos dados que estavam disponíveis, a análise fez um recorte histórico e considerou 

em seu levantamento os dados relativos à distribuição do Fundo Partidário a partir de 1998 e 

dentro do intervalo de 1 ano antes ou após as eleições para o Congresso Nacional, o que se fez 

até a última eleição geral de 2022. Para cada eleição geral para o Congresso Nacional e cada 

distribuição do Fundo Partidário, os dados levantados demonstraram um dado recorrente: os 5 

partidos que mais tiveram acesso às verbas do Fundo Partidário e ao tempo de rádio e TV foram 

também os 5 que mais conquistaram assentos na Câmara dos Deputados, ao passo que os 

partidos que menos receberam recursos ou foram afastados da competição política (extintos) 

ou se reorganizaram (fusão ou incorporação), já que o seu desempenho eleitoral foi 

extremamente tímido, o que ocasionava um ciclo: sem acesso a recursos financeiros 

minimamente razoáveis, o desempenho eleitoral se tornava pífio ou inexistente, com algumas 

exceções que foram justificadas por fatores históricos, sociais e culturais muito próprios.  

Dito de outra forma, ainda que o acesso aos recursos financeiros não seja o único fator, 

restou demonstrado que os critérios adotados para a distribuição dos recursos financeiros diretos 

e indiretos influenciaram no desempenho dos partidos políticos e permitiram a consolidação de 

algumas agremiações em detrimento de outras. Por outro lado, verificou-se que o resultado da 
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sistemática, pelo menos no caso brasileiro em que os recursos são majoritariamente públicos, 

conta com cenário de baixa institucionalização partidária, crise na representação e mesmo a 

formação de partidos desprovidos de ideologia, decorre, dentre outros fatores, da desigualdade 

na distribuição dos recursos. 

No último capítulo, buscou-se apresentar os contornos essenciais da oposição na 

política, enquadrando-a como elemento indispensável às democracias e apresentando as 

possibilidades de conceituá-la, do ponto de vista normativo, dentro do melhor quadro possível. 

Apresentou-se ainda como se deu o seu desenrolar histórico, de modo a evidenciar a 

importância de sua atuação, notadamente para a composição dos governos democráticos e 

defesa das minorias, no plural, e, posteriormente, o seu processo efetivo de institucionalização. 

O objetivo central foi o de evidenciar a necessidade de se garantir que o processo competitivo 

de acesso ao poder ocorra dentro de um cenário de forte oposição, já que quanto maiores os 

graus de participação e oposição, maior será a densidade democrática, como apontado por Dahl. 

Do mesmo modo, demonstrou-se que a oposição democrática é um instrumento para efetivação 

do princípio da separação de poderes, de modo que suas ações são voltadas, do ponto de vista 

formal – controle de atividade legislativa parlamentar – e material – efetivadas pela defesa das 

minorias e a manifestação do poder político de forma alternativa, o que lhe permite concretizar 

suas funções centrais de fiscalização, alternância política e dissenso. 

Com esse aporte teórico, fora possível enfrentar a análise central da pesquisa sobre os 

critérios adotados pela legislação eleitoral para distribuição dos recursos financeiros diretos e 

indiretos aos partidos políticos com base na cláusula de desempenho estabelecida, tendo se 

concluído que estes são desiguais e não privilegiam a igualdade na competição política. 

Registrou-se, na oportunidade, qual o conceito de cláusula de barreira e desempenho, 

distinguindo-as, tecnicamente, bem como os aspectos positivos e negativos de sua adoção para 

os sistemas políticos, tendo sido consignado ainda, expressamente, que a pesquisa não visa 

combater a sua adoção, mas analisar especificamente os critérios percentuais adotados pela 

legislação brasileira.  

E, partindo-se dos dados que fundamentaram o trabalho, foi possível constatar que o 

processo histórico de formação dos partidos políticos no Brasil foi marcado pela 1) 

consolidação de pelo menos 5 agremiações que, respectivamente, receberam mais recursos do 

Fundo Partidário e tempo de rádio e TV e alcançaram o maior número de cadeiras na Câmara 

dos Deputados, bem como conquistaram a chefia do Poder Executivo em reiteradas 

oportunidades; e 2) de outro lado, as pequenas legendas, mesmo as que contavam com uma 

carga ideológica forte e marcante, acabaram sendo de alguma forma afastadas do ambiente 
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parlamentar, tanto em função da existência de leis rigorosas que estabeleciam critérios 

extremamente qualificados, como vigência de estado autoritário, ou mesmo pela decisão, em 

algum momento, por sua reorganização (incorporação ou fusão a outros partidos políticos para 

permanecer na arena política). 

Embora não seja o único critério a contribuir para o cenário de desigualdade na 

competição eleitoral, os dados demonstraram que há uma relação importante entre o acesso aos 

recursos financeiros diretos e indiretos e o desempenho obtido pelos partidos políticos, 

notadamente porque as agremiações que receberam mais recursos também foram aquelas com 

maior desempenho eleitoral, fato este que evidencia que os critérios de distribuição hoje 

adotados, nos percentual aplicados, contribuem para uma desigualdade e traduzem por 

consequência uma elite partidária, por assim dizer, cujo ciclo de permanência nos polos do 

poder vem se repetindo por mais de duas décadas. 

Constatado o problema de desigualdade apontado, o estudo apresentou uma proposta 

concreta que pudesse, cumulativamente, respeitar a cláusula de desempenho estabelecida pelo 

legislador e maximizar a oposição na política, visando permitir que os interesses das minorias 

continuem a ser representados, a qual implica modificar os critérios atuais de distribuição do 

Fundo Partidário e do tempo de rádio e TV para a propaganda eleitoral nos seguintes termos: 

1) modificar o artigo 41-A da Lei n.º 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos) para que a 

distribuição do Fundo Partidário possua a seguinte regulação de distribuição: 

Art. 41-A. Do total do Fundo Partidário: 

I - 30% (trinta por cento) serão destacados para a entrega, em partes iguais, a todos 

os partidos políticos que atendam aos requisitos constitucionais de acesso aos re-

cursos do Fundo Partidário; e 

II - 70% (setenta por cento) serão distribuídos aos partidos na proporção dos votos 

obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados. 

2) dar nova redação ao §2º, do art. 47, da Lei n.º 9.504/1997 (Lei das Eleições) para que 

passe a constar nos seguintes termos: 

§2º Os horários reservados à propaganda de cada eleição, nos termos do § 1o, 

serão distribuídos entre todos os partidos e coligações que tenham candidato, 

observados os seguintes critérios: 

I - 70% (setenta por cento) distribuídos proporcionalmente ao número de repre-

sentantes na Câmara dos Deputados, considerado, no caso de coligação para as 

eleições majoritárias, o resultado da soma do número de representantes dos 6 

(seis) maiores partidos que a integrem; e  
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II – 30% (trinta por cento) distribuídos igualitariamente. 

 

A proposta, portanto, busca tornar o grau de acesso aos recursos financeiros diretos e 

indiretos mais equânime, dentro de parâmetros já acolhidos pela legislação os quais podem ser 

reproduzidos como uma tentativa de desconstituir a captura do poder político por oligarquias 

partidárias e, por consequência, maximizar o ideal da oposição da política no cenário brasileiro. 

Trata-se, por óbvio, de uma proposta que não busca se apresentar como única opção 

procedimental ou mesmo uma verdade absoluta, que precisa ser colocada em prática para que 

os seus efeitos reais sobre o sistema partidário sejam de fato verificados, não sem antes passar 

por um prévio debate pelos parlamentares, partidos políticos, academia e setores da sociedade 

civil.  
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